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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 2.304/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 2ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Petrolina - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 3ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Afogados da Ingazeira - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 6ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Caruaru - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.304/2020, do dia
27.11.2020, publicada no DOE do dia 30.11.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.420/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a reassunção da Bela. Ângela Márcia Freitas da Cruz
após gozo de licença médica;

CONSIDERANDO a comunicação da Promotoria de Justiça Criminal da
Capital com atuação junto à 3ª Vara do Júri;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a Bela. ANA CLÉZIA FERREIRA NUNES, 17ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, do exercício simultâneo
no cargo de 55º Promotor de Justiça Criminal da Capital, atribuído pela
Portaria PGJ nº 2.288/2020, a partir da presente data, em razão do
retorno da Bela. Ângela Márcia Freitas da Cruz.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.421/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação da Promotoria de Justiça Criminal da
Capital com atuação na 1ª Vara do Júri;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS, 15º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 49º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 06/01/2021 a 30/01/2021, em razão das férias da
Bela. Eliane Gaia Alencar Dantas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.422/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. DJALMA RODRIGUES VALADARES, 6º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no
período de 04/01/2021 a 23/01/2021, em razão das férias do Bel. Bruno
de Brito Veiga.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.423/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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CORREGEDOR-GERAL
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CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ROSANE MOREIRA CAVALCANTI, 3ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de
Petrolina, no período de 04/01/2021 a 23/01/2021, em razão das férias
do Bel. Bruno de Brito Veiga.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.424/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO, 5ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de
Petrolina, no período de 14/01/2021 a 02/02/2021, em razão das férias
do Bel. Júlio César Soares Lira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.425/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a sequência dos habilitados ao edital de exercício
simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 742/2020, conforme
determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.426/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA PAULA NUNES CARDOSO, 4ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo 18, com sede
em Petrolina, em conjunto ou separadamente, no período de 14/01/2021
a 02/02/2021, em razão das férias do Bel. Júlio César Soares Lira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. TANÚSIA SANTANA DA SILVA, 1ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Petrolina, no período de 04/01/2021 a 23/01/2021, em razão das férias
da Bela. Juliana Pazinato.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.427/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. JAMILE FIGUEIROA SILVEIRA, 2ª Promotora de
Justiça de Cabrobó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Cabrobó, no período de 04/01/2021
a 02/02/2021, em razão das férias do Bel. Luiz Marcelo da Fonseca
Filho.

II - Dispensar a Promotora de Justiça indicada acima do exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Orocó, de 1ª Entrância,
atribuído pela Portaria PGJ nº 2.009/2019,

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.428/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
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INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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durante o período de 04/01/2021 a 02/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA, Promotor de
Justiça de Lagoa Grande, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Orocó, de 1ª Entrância, no período
de 04/01/2021 a 02/02/2021, em razão da dispensa da Bela. Jamile
Figueiroa Silveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.429/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados ao edital de exercício simultâneo, publicado pela Portaria
PGJ nº 742/2020, conforme determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ
nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 5ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOUBERTY EMERSON RODRIGUES DE SOUSA,
Promotor de Justiça de Mirandiba, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 10, com sede em
Garanhuns, em conjunto ou separadamente, durante o período de
14/01/2021 a 02/02/2021, em razão das férias do Bel. Stanley Araújo
Corrêa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.430/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, no uso de suas
atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido nos autos do processo SEI
nº 13106/2020-34;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANDRÉA FERNANDES NUNES PADILHA, 25ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital e Assessora
Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, de 3ª Entrância, para atuar na
NF nº 01713.000.117/2020 a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.431/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

Ementa: Constitui a Comissão Especial de Apoio ao Departamento
Ministerial de Patrimônio e Material - DEMPAM para fins de ajustes do
inventário físico-financeiro dos bens permanentes no Sistema de
Controle Patrimonial - SICAP.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 9º, inc. XI, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de
1994;

CONSIDERANDO as alíneas “b” e “c”, do art. 6º,  da Portaria PGJ nº
1.664/2020, de 04 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE, que constitui a Comissão Especial de Inventário
Patrimonial;

CONSIDERANDO as alíneas “b” e “c”, do art. 6º,  da referida Portaria,
que determinam que o DEMPAM - Departamento Ministerial de
Patrimônio e Material faça os ajustes referentes às movimentações no
Sistema de Controle Patrimonial - SICAP no prazo de 30 (trinta) dias e
conclua a emissão e atualização no sistema de todos os termos de
responsabilidade para os bens constantes no inventário no prazo de 90
(noventa) dias;

CONSIDERANDO que essa atividade é essencial à conclusão do
inventário físico-financeiro de todos os bens móveis do MPPE, realizado
a fim de atendermos à Prestação de Contas de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º - CONSTITUIR a Comissão Especial de Apoio ao Departamento
Ministerial de Patrimônio e Material - DEMPAM para fins de ajustes no
inventário físico-financeiro dos bens permanentes no Sistema de
Controle Patrimonial - SICAP e preparar dados para sindicância dos
bens não localizados no MPPE.

§1º. A Comissão Especial desempenhará suas funções no período de
05 de janeiro a 05 de abril de 2021.

Art. 2º - A Comissão Especial será composta pelos servidores abaixo
relacionados, que farão jus ao adicional correspondente à função
gratificada, nível FGMP-3, previsto no Artigo 4º da Lei 13.536/08:

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.432/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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1. Eduardo César Ferreira de Oliveira, Matrícula 188.792 -
PRESIDENTE;
2. Bruno Henrique Montenegro Ferreira - Matrícula: 188.598-7;
3. Ewerton dos Santos Pimentel - Matrícula: 189.462-5;
4. Kátia Pereira da Silva – Matrícula 189.080-8;
5. Renata Pereira Garcia - Matrícula 189.470-6.

§1º. Coordenará os trabalhos desta Comissão Especial o presidente,
reportando-se, quando necessário, ao Departamento Ministerial de
Patrimônio e Material - DEMPAM e ao Departamento Ministerial de
Contabilidade e Custos - DEMCONC.

§2º. O exercício das atividades dessa Comissão se efetivará sem
prejuízo das funções que desempenham seus integrantes.

Art. 3º - É de responsabilidade da Comissão Especial a realização das
seguintes atividades:

I - Inclusão dos ajustes referentes às movimentações do inventário
físico-financeiro dos bens permanentes no Sistema de Controle
Patrimonial - SICAP;

II - Emissão e atualização no sistema dos termos de responsabilidade
para os bens constantes no inventário;

III - Auxiliar o DEMPAM - Departamento Ministerial de Patrimônio e
Material para localização dos bens sem tombamento para tratamento
adequado;

IV - Encaminhamento de inventário físico-financeiro de 2020, com
ajustes e formatado ao DEMCONC - Departamento Ministerial de
Contabilidade e Custos até o dia 05 de fevereiro de 2021.

Art. 4º - A Comissão Especial deverá elaborar relatório final dos
trabalhos e encaminhar ao DEMPAM, impreterivelmente até o dia 05 de
abril de 2021.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR. FRANCISCO
DIRCEU BARROS, exarou o seguinte despacho:

Processo SEI nº: 19.20.1253.0013198/2020-91
Requerente: Flávio Falcão Pedrosa
Assunto: Solicitação de diárias
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 05
(CINCO) diárias integrais, nos termos dos incisos I do Art. 9ª da
Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$ 3.055,60, bem como
passagens aéreas, ao Bel. FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA,
20º Promotor de Justiça Substituto da Capital, para, nos termos da
Portaria POR-PGJ nº 1.338/2020, cumprir pauta judicial e extrajudicial
em Fernando de Noronha-PE no período de 14 a 18.12.2020. Devendo
o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

DESPACHO Nº 129/2020 PGJ
Recife, 11 de dezembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 324729/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: BIANCA CUNHA DE ALMEIDA ALBUQUERQUE
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
03 (três) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia 10/12/2020,
nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 324669/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de julho/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 322429/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
24/01 a 02/02/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 324789/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 324409/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.
Número protocolo: 324390/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 324209/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

DESPACHOS Nº 223/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: MANOEL ALVES MAIA
Despacho: Providenciado, arquive-se.

Número protocolo: 324249/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO
LEÃO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

A Excelentíssima  Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, em exercício, Dra Lais Coelho Teixeira
Cavalcanti, na Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-
Constitucional, com fundamento na manifestação do Promotor de
Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa, Dr. Antônio
Fernandes Oliveira Matos Júnior,  exarou a seguinte  decisão:

Auto no 2020/331999
Origem: RE n° 316972/2020
Natureza: Procedimento de gestão administrativa
Interessada: Patrícia de Fátima Oliveira Torres, Promotora de Justiça
Assunto: Abono de permanência

Acolho integralmente o Parecer da ATMA e reconheço o direito da
Requerente, a Promotora de Justiça PATRÍCIA DE FÁTIMA OLIVEIRA
TORRES, ao abono de permanência a partir de 1°/11/2020, com fulcro
no art. 2o, da EC no 41/03, bem como a Lei Complementar Estadual no
56/2003, em seu art. 2°, § 3o, deferindo seu pedido e determinando ao
Departamento Ministerial de Pagamento de Pessoal – DEMPAG que
inclua o referido abono em folha de pagamento.  Publique-se. Cadastre-
se no sistema de requerimento eletrônico, promovendo sua tramitação à
CMGP para anotação. Cientifique-se a Interessada.

DECISÃO Nº 2020/331999
Recife, 4 de dezembro de 2020

LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. MARCO AURÉLIO
FARIAS DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 11899737
Assunto: PGA nº 060/2019
Data do Despacho: 10/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: Acato o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar (em seis
laudas digitais), e defiro parcialmente o pedido de prorrogação deste
PGA por mais 60 (sessenta) dias para a sua conclusão. Publique-se.
Intime-se.

                        MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
                              Corregedor-Geral Substituto

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 2222

DESPACHOS Nº 225.
Recife, 11 de dezembro de 2020

Assunto: Ofício CGMP nº 409/2020
Data do Despacho: 11/12/2020
Interessado(a): Igor Holmes de Albuquerque
Despacho:  À Corregedor ia Auxi l iar ,  para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2223
Assunto: Férias
Data do Despacho: 11/12/2020
Interessado(a): Tânia Elizabete de Moura Felizardo.
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2224
Assunto: Procedimento Administrativo nº 108/2020
Data do Despacho: 11/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 2225
Assunto: Assunção/Relatório de Saldos
Data do Despacho: 11/12/20
Interessado(a): Tiago Meira de Souza
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 2228
Assunto: Ofício nº 405/2020
Data do Despacho: 11/12/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo: 325130/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: JOSÉ VLADIMIR DA SILVA ACIOLI
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 325010/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

Número protocolo: 314009/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: JOSÉ BISPO DE MELO
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e providências.

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

AVISO SGMP 045/2020

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
avisa aos membros e servidores que fica reservado  para o dia
14.12.2020 (segunda-feira) o estacionamento do Centro Cultural Rossini
Alves Couto, tendo em vista a realização da Cerimônia de entrega da
Medalha Roberto Lyra.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

AVISO Nº SGMP        045/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0320.0012617/2020-91,
protocolado no SEI – Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a servidora JOSELAIDE BEZERRA NUNES, Técnica
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.993-1, lotada na
Procuradoria de Justiça Criminal, para o exercício das funções de
Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação
símbolo FGMP-1, por um período de 45 dias, contados a partir de
03/11/2020, tendo em vista o gozo de férias do titular ROBSON
ALBUQUERQUE VIEIRA, Agente de Trânsito e Transporte I, matrícula
nº 188.557-0.

II – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial, símbolo
FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 03/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 737/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

PORTARIA POR-SGMP Nº 738/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0069.0012751/2020-44,
protocolado no SEI – Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor JOELSON RISIO DE VASCONCELOS,
Assistente em Gestão Autárquica Fundacional, matrícula nº 189.195-2,
lotado na Divisão Ministerial de Coordenação de Pagamento, para o
exercício das funções de Gerente Ministerial da Divisão de Coordenação
de Pagamento, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo
FGMP-3, por um período de 10 dias, contados a partir de 04/01/2021,
tendo em vista o gozo de férias do titular ROBENILSON ALVES
BARBOSA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.106-5.

II – Reiterar as atribuições da função de Gerente Ministerial de Divisão,
símbolo FGMP-3, conforme artigo 70 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - expedir certidões e
declarações, na área de sua competência, apondo-lhes o necessário
visto; IV - administrar e gerir os recursos materiais e patrimoniais postos
à sua disposição; V - praticar os demais atos administrativos
necessários ao exercício das competências originárias da unidade e das
competências a ela delegadas;

III - Esta portaria entrará em vigor a partir de 04/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0415.0012650/2020-06,
protocolado no SEI – Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor LEONEL BRITO CARACIOLO DE ALMEIDA,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.871-4, lotado na
Promotoria de Justiça de Caruaru, para o exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-3 por um período de 52
dias, contados de 30/11/2020 a 14/12/2020 e de 04/01/2021 a
02/02/2021, tendo em vista o

PORTARIA POR-SGMP Nº 739/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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gozo de férias e nos dias de 15 a 18 e de 21 a 23/12/2020, tendo em
vista gozo de folgas compensadas da titular, CLEMECIANE GOUVEIA
BATISTA, Oficial de Administração, matrícula nº 188.897-8;

II – Reiterar as atribuições da função de Administrador Ministerial de
Sede de PJ de nível 2, símbolo FGMP-3, conforme artigo 71 da
RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais
sejam: I – administrar e gerir as atividades dos servidores, material ,
patrimônio, reprografia, apoio logístico e serviços gerais da sede da
Promotoria; II – expedir solicitação, aos setores competentes de
requisição de materiais, equipamentos, mobiliários bem como serviços
de reprografia e de manutenção, necessários ao funcionamento da
Promotoria; III – garantir o perfeito funcionamento e conservação das
instalações físicas, equipamentos, móveis, veículos, rede hidráulica e
elétrica do Prédio onde funciona a sede; IV – visar, mensalmente, a
frequência dos servidores encaminhando o relatório à Coordenadoria
Ministerial de Gestão de Pessoas; V – supervisionar e fiscalizar os
prestadores de serviços nas atividades de: copa, l impeza e
conservação, telefonia e outras; VI – solicitar o suprimento individual,
quando necessário, à Secretaria Geral, visando realização de pequenas
despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades da
Promotoria; VII – solicitar, à Secretaria Geral, diária para os servidores,
quando em viagem à serviço da Promotoria; VIII – apoiar os Membros
Delegados do Procurador Geral de Justiça; IX – executar outras
atividades correlatas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 30/11/2020;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo 19.20.0639.0013047/2020-89,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor KILDARE DA SILVA CUNHA, Assistente
Parlamentar, matrícula nº 188.548-0, , lotado na Promotoria de Justiça
de Olinda, para o exercício das funções de Administrador Ministerial de
Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo
FGMP-3, por um período de 20 dias, contados a partir de 08/01/2021,
tendo em vista o gozo de férias da titular, JULIANA MARCELLE
MENDONÇA GUIMARÃES, Técnica Ministerial – Administração,
matrícula nº 189.063-8;

II – Reiterar as atribuições da função de Administrador Ministerial de
Sede de PJ de nível 2, símbolo FGMP-3, conforme

PORTARIA POR-SGMP Nº 740/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

artigo 71 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº 002/2014 e alterações
posteriores, quais sejam: I – administrar e gerir as atividades dos
servidores, material , patrimônio, reprografia, apoio logístico e serviços
gerais da sede da Promotoria; II – expedir solicitação, aos setores
competentes de requisição de materiais, equipamentos, mobiliários bem
como serviços de reprografia e de manutenção, necessários ao
funcionamento da Promotoria; III – garantir o perfeito funcionamento e
conservação das instalações físicas, equipamentos, móveis, veículos,
rede hidráulica e elétrica do Prédio onde funciona a sede; IV – visar,
mensalmente, a frequência dos servidores encaminhando o relatório à
Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas; V – supervisionar e
fiscalizar os prestadores de serviços nas atividades de: copa, limpeza e
conservação, telefonia e outras; VI – solicitar o suprimento individual,
quando necessário, à Secretaria Geral, visando realização de pequenas
despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades da
Promotoria; VII – solicitar, à Secretaria Geral, diária para os servidores,
quando em viagem à serviço da Promotoria; VIII – apoiar os Membros
Delegados do Procurador Geral de Justiça; IX – executar outras
atividades correlatas;

III – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 08/01/2021;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0013010/2020-43,
protocolado no SEI – Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor GIVALDO GOMES DA SILVA, Técnico Ministerial
- Contabilidade, matrícula n° 188.627-4, lotado na Divisão de Tesouraria,
para o exercício das funções de Gerente Ministerial da Divisão de
Empenho, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
3, por um período de 11 dias, contados a partir de 07/12/2020, tendo em
vista o gozo de férias da titular VANESSA DE MENEZES CARVALHO,
TÉCNICO MINISTERIAL - CONTABILIDADE, matrícula nº 188.912-5;

II – II – Reiterar as atribuições da função de Gerente Ministerial de
Divisão, símbolo FGMP-3, conforme artigo 70 da RESOLUÇÃO – RES -
PGJ Nº 002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - expedir certidões e
declarações, na área de sua competência, apondo-lhes o necessário
visto; IV - administrar e gerir os recursos materiais e patrimoniais postos
à sua disposição; V - praticar os demais atos administrativos

PORTARIA POR-SGMP Nº 741/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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necessários ao exercício das competências originárias da unidade e das
competências a ela delegadas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 07/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna n.º 13/2020, protocolado
no processo SEI MPPE NUP: 19.20.2221.0012683/2020-58;

Considerando o registro de Folga Compensada no Relatório de Ajustes
por Ocorrência do Ponto Eletrônico;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor MÁRCIO MEDEIROS MATIAS, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.948-6, lotado na
Corregedoria Geral do Ministério Público, para o exercício das funções
de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, por um período de 08 dias, referentes aos dias 14, 15,
16, 17, 18, 21, 22, e 23 de Dezembro 2020, tendo em vista o gozo de
folgas compensadas da titular, MARIA CAROLINA RODRIGUES DE
SOUZA , Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.661-4;

II – Reiterar as atribuições da função de Secretário Ministerial, símbolo
FGMP-1, conforme artigo 72 da RESOLUÇÃO – RES - PGJ Nº
002/2014 e alterações posteriores, quais sejam: I - promover a
adequada organização interna das competências e atividades da
unidade, observadas as disposições legais e regulamentares; II - assinar
e expedir comunicações administrativas; III - administrar e gerir os
recursos materiais e patrimoniais postos à sua disposição; IV -
encaminhar expedientes às diversas unidades do Ministério Público para
providências complementares; V - executar atividades de apoio técnico
ou administrativo; VI - prestar assistência e auxílio, à autoridade ou à
chefia imediata; VII - realizar atendimento ao público; VIII - praticar os
demais atos administrativos necessários ao exercício das competências
originárias da unidade e das competências a ela delegadas;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 14/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 11 de Dezembro de 2020.

PORTARIA POR-SGMP Nº 742/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO – GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

Nos dia 11/12/2020

Número protocolo: 315309/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: MARIA DANIELE NASCIMENTO LIRA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 315410/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: JAMERSON SERAFIM DE MOURA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 313389/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: CIBELE DE AZEVEDO FEITOZA LIRA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 324509/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: SORAYA DE ARRIBAS BARBOSA GUEDES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 324349/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: ANAMÉLIA RAFAEL GUIMARÃES
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 324649/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: BRUNO VALENTE FIRMINO DOS SANTOS
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP, defiro o pedido.

Número protocolo: 324010/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)

DESPACHOS Nº Nos dia 11/12/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: SANDRA COSTA CAVALCANTI
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 324009/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: ZELINALDA BEZERRA DE LIMA SANTOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 323989/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: ANA CAROLINA CHIANCA DE OLIVEIRA
AQUINO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 316549/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA FILHO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 319049/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: RÔMULO MIGUEL TORRES DE AZEVEDO
OLIVEIRA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 321449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 11/12/2020
Nome do Requerente: JOSÉ AUGUSTO ALVES FILHO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Recife, 11 de novembro de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

EDITAL CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Nº 004/2020 - COMADOC

O Coordenador da Comissão de Avaliação de Documentos, designado
pela Portaria POR-PGJ N.º 961/2017, publicada no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco (DOE) em 24 de maio de 2017 e prorrogada
através da POR-PGJ N.º 1713/2020, publicada no DOE em 16 de
setembro de 2020, recebeu as listas de Eliminação de Documentos nº
01/2020 da Assessoria Ministerial de Segurança Institucional-AMSI,
aprovadas pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco
D i r c e u  B a r r o s ,  p o r  i n t e r m é d i o  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0222.0001050/2020-75, faz saber a quem possa interessar que a
partir do 30º (trigésimo) dia subsequente a data de publicação deste
Edital no Diário Oficial do Ministério Público de Pernambuco, se não
houver oposição, a DIMAH eliminará os documentos relativos a:1 –
Comunicados e informes (Código de Classificação de Documentos –
CCD - 992 ) do intervalo de anos 2007-2011; 2 - Pedidos (Código de
Classificação de Documentos – CCD - 995 ) do intervalo de anos 2005-
2011; 3 -Protocolo Interno (Código de Classificação de Documentos –
CCD - 063.2) do intervalo de

EDITAL Nº Nº 004/2020 - COMADOC
Recife, 26 de outubro de 2020

anos 2008-2011; 4-Protocolo Externo (Código de Classificação de
Documentos – CCD - 063.2) do intervalo de anos 2005/2007/2009-2011;
5- Registro de Ocorrências (Código de Classificação de Documentos –
CCD - 049.15) do ano de 2007 e Horário de Expediente (escala de
plantão) (Código de Classificação de Documentos – CCD - 029.1) do
ano de 2010, totalizando 6 (seis) caixas arquivo e  01 (uma) pasta
suspensa, equivalente a aproximadamente 86 (oitenta e seis)
centímetros lineares de documentos. Os interessados, no prazo citado,
poderão requerer às suas expensas, o desentranhamento de
documentos ou cópias de peças do processo, mediante petição, desde
que tenha respectiva qualificação e demonstração de legitimidade do
pedido, dirigida à Comissão de Avaliação de Documentos do Ministério
Público de Pernambuco.

Recife, 26 de outubro de 2020

Maviael de Souza Silva,
Secretário-Geral do Ministério Público e Coordenador da Comissão de
Avaliação de Documentos

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO Nº 24/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da  Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva

RECOMENDAÇÃO Nº  Nº     24/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da
pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 49.891, de 7 de dezembro de 2020, do
Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
no qual veda, como regra geral, em todo o Estado de Pernambuco, a
realização de shows, festas e similares, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes públicos ou privados.

CONSIDERANDO que mesmo diante da vedação da realização de
eventos corporativos, e sociais, devem ser coibidas ações daqueles que
insistem no descumprimento das regras sanitárias, conforme
amplamente divulgado na mídia;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO a contumaz realização de eventos corporativos,
institucionais e sociais em detrimento das determinações da autoridade
sanitária, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça  do funcionamento do Parque Santo Antônio, no centro da
cidade, em  comemoração das festividades da Padroeira do município,
Nossa Senhora da Conceição nesta cidade, sendo expedida a
Recomendação nº 23/2020, que já fora entregue ao Prefeito Municipal, a
Secretária Municipal de Saúde;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 38/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde, o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE RECOMENDAR:

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde do
Município de Nazaré da Mata/PE, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de distanciamento social já impostas pelo Estado de
Pernambuco, coibindo no âmbito do Município de Nazaré da Mata,
eventos, confraternizações, atos corporativos, institucionais e/ou sociais
que venham a gerar aglomerações desordenadas, ainda que em
espaços abertos ou semi-abertos, em descumprimento aos protocolos
setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis;

2) Aos organizadores de eventos desta cidade, o seguinte:

a) Que se abstenham de organizar qualquer evento que desobedeça as
regras estabelecidas no  Decreto nº 49.891, de 7 de dezembro de 2020;

b) Que sigam rigorosamente os decretos federais, estaduais e
municipais que limitam a capacidade de pessoas, o Plano de
Convivência das Atividades Econômicas  e o Protocolo Setorial dos
Eventos Culturais , que preveem a observância de diversas normas e
orientações de biossegurança com a finalidade de evitar a propagação
do novo coronavírus.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e distanciamento social, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal);

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Nazaré da Mata, para conhecimento e cumprimento;

b) Aos rádios locais para conhecimento e divulgação do seu conteúdo;
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c) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

d) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

e) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

f) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Nazaré da Mata, 11 de dezembro de 2020.

Maria José Mendonça de Holanda Queiroz
Promotora de Justiça

MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA QUEIROZ
Promotor de Justiça de Nazaré da Mata

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍVEL DE PALMARES

RECOMENDAÇÃO Nº 11/2020

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante dos diversos eventos
corporativos, institucionais e sociais que vêm infringindo as citadas
normas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça, Carolina de Moura Cordeiro Pontes, titular da
01ª Promotoria de Justiça Cível, com atribuição na Defesa da Saúde,
que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art.
25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea
"a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado

RECOMENDAÇÃO Nº Recomendação   nº     011/2020
Recife, 4 de dezembro de 2020

de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da pandemia da COVID-19, afetando significativamente o
processo eleitoral de 2020 e exigindo que todos se adaptassem à nova
realidade, donde se priorizou a observância das regras sanitárias em
prol da saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.668, de 30 de outubro de 2020, do
Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
no qual autoriza em todo o Estado de Pernambuco a realização de
eventos corporativos, institucionais e sociais com até 50% (cinquenta
por cento) da capacidade do ambiente e no máximo 300 (trezentas)
pessoas;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que mesmo diante da liberação gradual e restrita das
atividades econômicas, eventos corporativos, institucionais e sociais,
remanesce o distanciamento social como medida mais eficaz de
contenção do avanço da pandemia, devendo ser coibidas as
confraternizações que venham gerar aglomeração desordenada de
pessoas e descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO o Plano de Convivência das Atividades Econômicas
e no Protocolo Setorial dos Eventos Culturais , que preveem a
observância de diversas normas e orientações de biossegurança com a
finalidade de evitar a propagação do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao
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período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18
de junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de
máscaras nos espaços que indica durante o período da pandemia
causada pelo Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020,
que “declara situação anormal, caracterizada como ‘Estado de
Calamidade Pública’, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus”; (c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual
“sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça  a possibilidade de realização de eventos nesta cidade, os quais
descumpririam as determinações da autoridade sanitária, evidenciando
menosprezo à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo
para a contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde
pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 037/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal a adoção de providências para
que sejam cumpridas as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente o acompanhamento e proibição dos eventos que
descumpram as medidas de distanciamento social já impostas pelo
Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde do
Município de PALMARES, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de distanciamento social já impostas pelo Estado de
Pernambuco,  co ib indo no âmbi to  do Munic íp io ,  eventos,
confraternizações, atos corporativos, institucionais e/ou sociais que
venham a gerar aglomerações desordenadas, ainda que em espaços
abertos ou semi-abertos, em descumprimento aos protocolos setoriais,
normas e regras sanitárias aplicáveis.

2) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e distanciamento social, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
PALMARES, para conhecimento e cumprimento;

b)Ao Delegado Seccional de Polícia Civil da 13ª Delegacia Seccional de
Polícia Civil e ao Comandante do 10ª Batalhão da Polícia Militar;

c)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

d)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

e)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

f)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

PALMARES/PE,  04 de dezembro de 2020.

Carolina de Moura C. Pontes
Promotor(a) de Justiça

CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
1º Promotor de Justiça Cível de Palmares

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Jurema

RECOMENDAÇÃO Nº 15/2020

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e
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eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração Pública, o que
compromete a regularidade das contas públicas e a continuidade dos
serviços públicos, com grande prejuízo para a população e à integridade
da Administração Pública Municipal;
CONSIDERANDO que a obrigação de manter em dia o pagamento das
verbas salariais dos servidores públicos é condição primordial à
continuidade dos serviços públicos, diante do risco de interrupção dos
trabalhos;
CONSIDERANDO ainda que os servidores públicos, ativos e inativos,
têm garantidos direitos sociais previstos na Constituição Federal,
notadamente, o direito à remuneração tempestiva, com base, dentre
outros, no princípio da dignidade da pessoa humana;
CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
01677.000.122/2020, no âmbito desta Promotoria de Justiça, cujo objeto
consiste acompanhar e fiscalizar a legalidade do procedimento de
transição de mandatos municipais, notadamente, no âmbito do Poder
Executivo;
CONSIDERANDO que o dever de lealdade do gestor público impede
que este atue contra o interesse público e exige o integral respeito ao
ordenamento jurídico, notadamente, à Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade objetiva evitar que
a Autoridade administrativa revista os atos praticados por sentimentos
pessoais, onde o fim público é substituído por interesses subjetivo tendo
o aludido princípio o condão de proibir que a Administração trate de
forma arbitrária e desigual os administrados (MATTOS, Mauro Roberto
Gomes de Mattos. Tratado de Direito Administrativo Disciplinar. 2. ed.
Rio de Janeiro: Forense, 2010, pp. 130/131);
CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público, ante a situação de
transição de mandatos municipais, no estrito âmbito do controle externo,
sem ingressar na discricionariedade administrativa, instar os gestores a
proceder corretamente no tocante à gestão das contas públicas;
CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

RESOLVE:
1. RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Jurema, Agnaldo José Inácio dos Santos, e ao Sr. Secretário de
Administração, Adnaldo Inácio dos Santos que:
I – Mantenha, rigorosamente em dia, a Folha de Pagamento dos
servidores do município, incluindo as gratificações respectivas,
atentando, especialmente, para o pagamento dos salários e proventos
de servidores efetivos;
II-Abstenha-se de praticar atos que consubstanciem discriminação
fundada em motivos políticos, incluindo a preterição do pagamento de
servidores efetivos em detrimento dos agentes públicos de vínculo
comissionado ou temporário ligados ao governo (art. 5º, VIII, CF/88);

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito e ao Secretário de
Administração Municipal,  dando conhecimento da presente
Recomendação e requisitando, na ocasião, que informe a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, as providências
administrativas adotadas para cumprir os termos da presente
Recomendação. No caso de ausência de resposta

ou de atendimento a esta Recomendação, que seja certificado nos autos
do Procedimento, para o ajuizamento da ação de Improbidade
Administrativa cabível em face das Autoridades mencionadas;
III – Juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo pertinente;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
notadamente nos termos da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade
Administrativa).
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Jurema/PE, 11 de dezembro de 2020.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Jurema

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS

RECOMENDAÇÃO Nº 11/2020
Referência: 02088.001.022/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO a Recomendação nº 38/2020 do Procucurador-Geral
de Justiça, no sentido de intensificação no acompanhamento e
fiscalização das normas sanitárias previstas no decreto estadual nº
49.891/2020, notadamente diante da vedação da realização de shows,
festas e similares, com ou sem comercialização de ingressos, em
ambientes públicos ou privados;
CONSIDERANDO o Decreto 49.891, de 7 de dezembro de 2020, do
Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
no qual veda, como regra geral, em todo o Estado de Pernambuco, a
realização de shows, festas e similares, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes públicos ou privados.
CONSIDERANDO que mesmo diante da vedação da realização de
eventos corporativos, e sociais, devem ser coibidas ações daqueles que
insistem no descumprimento das regras sanitárias, conforme
amplamente divulgado na mídia;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão
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comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);
CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO a contumaz realização de eventos corporativos,
institucionais e sociais em detrimento das determinações da autoridade
sanitária, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;
CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
I – RECOMENDA:
1.À Prefeitura de Garanhuns (através de seus órgãos fiscalizadores) e à
Polícia Militar, que diligenciem para apurar e coibir na cidade de
Garanhuns/PE a realização de shows, festas e similares, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais e hotéis, independentemente do número de
participantes; com exceção da realização de casamentos, formaturas e
eventos sociais similares, observada a limitação de 30% (trinta por
cento) da capacidade do ambiente, com até no máximo 300 (trezentas)
pessoas, bem como as normas sanitárias relativas à higiene, ao
distanciamento mínimo e ao uso obrigatório de máscara, conforme
protocolo específico editado pela Secretaria de Desenvolvimento
Econômico.
2.Aos organizadores de shows, festas e similares na cidade de
Garanhuns, se abstenham de realizá-los, consoante DECRETO nº
49891/2020 do Estado de Pernambuco.
II – ALERTA àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias
sobre aglomeração de pessoas e distanciamento social, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo de pagamento de indenização por danos
coletivos à saúde pública.

Requer-se aos órgãos públicos destinatários, no prazo de cinco dias, a
partir do recebimento da presente, dada a urgência da matéria, que
comuniquem a esta Promotoria de Justiça quanto à adoção das
providências determinadas na espécie.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a)Ao Município de Garanhuns, através de sua procuradoria-geral;
b)Ao Estado de Pernambuco, através de sua procuradoria e do
Comando do Batalhão da Polícia Militar;
c)Aos veículos de comunicação local, para divulgação junto à
população;
d)Ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia, para conhecimento;
e)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde
para conhecimento e registro;
f)À Secretaria Geral do Ministério Público, solicitando publicação no
Diário Oficial do Estado.
Dê-se prioridade.

Garanhuns, 10 de dezembro de 2020.

Domingos Sávio Pereira Agra
1º Promotor de Justiça da Cidadania
Substituto automático

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Promotoria de Justiça de Moreilândia/PE

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público,
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, nos artigos 26
e 27 da Lei n. 8.625/93, competindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
em cujo contexto se insere a defesa do patrimônio público e dos
princípios constitucionais da Administração (CF, art. 37);

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a experiência mostra que a transição de
mandatos municipais, em razão de questões políticas, é marcada, por
atos atentatórios aos princípios da Administração
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Pública, o que inviabiliza a continuidade dos serviços públicos prestados
pela municipalidade, no início dos mandatos, com grande prejuízo para
a população e à integridade da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO que as eleições municipais vindouras e a transição
de mandatos eletivos deve se dar de modo responsável, dentro da
legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, de
modo que se garanta a continuidade dos serviços públicos, em especial
dos serviços essenciais; CONSIDERANDO ser dever do Ministério
Público, ante a situação de transição, no estrito âmbito do controle
externo de atuação preventiva e, sem ingressar na discricionariedade
administrativa, instar os gestores a proceder corretamente no tocante à
gestão dos recursos públicos municipais;

CONSIDERANDO as restrições contidas na Lei Complementar nº
101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como disposições estabelecidas na
Lei Complementar Estadual nº 260/14, com o objetivo de garantir a
observância dos princípios de responsabilidade e transparência da
gestão fiscal nas transições de governo;

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo nº
XXX, através da Portaria nº XXX, no âmbito desta Promotoria de
Justiça, cujo objeto consiste acompanhar e fiscalizar a legalidade do
procedimento de transição de mandatos municipais, notadamente, no
âmbito do Poder Executivo e em relação ao cumprimento da Lei
Complementar Estadual nº 260/14, da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/93)
e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com o
desiderato de assegurar a continuidade dos serviços prestados à
sociedade, a supremacia do interesse público e, notadamente, a boa-fé
e executoriedade dos atos administrativos, veda a prática de condutas
pelos Gestores Públicos que no último ano de exercício de mandatos
políticos possam influir negativamente no equilíbrio das contas públicas;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/00 estabelece
vedações ao aumento de despesa com pessoal no final do mandato
político (art. 21), a efetivação de operações de crédito por antecipação
de receita (art. 38), a assunção de despesas sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa nos meses finais de mandato político (art. 42),
bem como disciplina a observância do limite da dívida pública
consolidada (art. 31);

CONSIDERANDO, ainda, as al terações promovidas na Lei
Complementar nº 101/00 pela Lei Complementar nº 173/20, que instituiu
o Programa de Enfrentamento Federativo ao Coronavírus, para o
atendimento do Estado de Calamidade Pública provocado pela COVID-
19, declarado pelo Decreto Federal nº 06, de 20 março de 2020 e pelo
Decreto Estadual nº 49.442, de 16 de setembro de 2020;

CONSIDERANDO que o art. 73 da Lei nº 9.504/97, dispõe que, no
período eleitoral, são proibidas condutas dos agentes públicos tendentes
a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos no pleito;

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral entende que “a
configuração das condutas prescritas no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá
com a mera prática dos atos, porque tais condutas, por presunção legal,
são tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os
candidatos no pleito eleitoral, sendo desnecessário lhes comprovar a
potencialidade lesiva.”(REsp nº 45.060, Acórdão de 26/09/2013, relatora
Ministra Laurita Hilário Vaz);

CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 2º da Lei Complementar
Estadual nº 260/14 garante ao candidato eleito para o cargo de

Prefeito o direito de instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo
de inteirálo do funcionamento dos órgãos e das entidades das
administrações públicas estadual ou municipal, bem como preparar os
atos de iniciativa da nova gestão; 4

CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei Complementar Estadual nº
260/14 determina que deverão ser disponibilizados à Comissão de
Transição uma série de documentos e relatórios relativos à
administração pública municipal;

CONSIDERANDO que na falta da apresentação dos documentos e
relatórios elencados na Lei Complementar nº 260/14, a Comissão de
Transição deverá comunicar o Ministério Público do Estado para adoção
das providências cabíveis, inclusive quanto à responsabilização dos
agentes públicos, nos termos do que disciplina o art. 6º da Lei
Complementar nº 260/14;

CONSIDERANDO que é dever do agente público, notadamente, do
Chefe do Poder Executivo Municipal, atuar em observância integral aos
princípios administrativos, notadamente aqueles inseridos no art. 37,
caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que o descumprimento as restrições contidas na Lei
Complementar nº 101/00 e na Lei nº 9.504/97, bem como das
disposições estabelecidas na Lei Complementar Estadual nº 260/14,
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente
do Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Moreilândia, que: I – Observe o que determina a Lei Complementar
Estadual nº 260/14, notadamente, nos seguintes aspectos:

a) ao candidato eleito para o cargo de Prefeito é garantido o direito de
instituir uma Comissão de Transição, com o objetivo de inteirar-se do
funcionamento dos órgãos e das entidades das administrações públicas
estadual ou municipal e preparar os atos de iniciativa da nova gestão;

b) a Comissão de Transição deverá ser instituída tão logo a Justiça
Eleitoral proclame o resultado oficial das eleições municipais e deve
encerrar-se com a posse do candidato eleito;

c) o Governo Municipal em exercício deverá garantir a infraestrutura
necessária para a realização dos trabalhos da Comissão de Transição
(art. 3º, § 3º, LC Nº 260/14), bem como deverá assegurar o pleno
acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e
aos projetos do governo (art. 3º, LC Nº 260/14);

d) deverão ser disponibilizados à Comissão de Transição, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias após a sua constituição, nos exatos termos
do art. 4º da Lei Complementar Estadual nº 260/14, os seguintes
documentos:

 I - Plano Plurianual – PPA;

II - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício seguinte,
contendo, se for o caso, os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos
Fiscais, previstos nos artigos 4º e 5º da Lei Complementar Federal nº
101, de 2000;

III - Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício seguinte;
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 IV - demonstrativo dos saldos disponíveis transferidos do exercício findo
para o exercício seguinte, da seguinte forma:

a) termo de conferência de saldos em caixa, onde se firmará valor em
moeda corrente encontrado nos cofres municipais na data da prestação
das informações à comissão de transição, e, ainda, os cheques em
poder da Tesouraria;

b) termo de conferência de saldos em bancos, onde serão anotados os
saldos de todas as contas mantidas pelo Poder Executivo,
acompanhado de extratos que indiquem expressamente o valor
existente na data da prestação das informações à comissão de
transição;

c) conciliação bancária, contendo data, número do cheque, banco e
valor;

d) relação de valores pertencentes a terceiros e regularmente confiados
à guarda da Tesouraria;

V - demonstrativo dos restos a pagar distinguindo-se os empenhos
liquidados/processados e os não processados, referentes aos exercícios
anteriores àqueles relativos ao exercício findo, com cópias dos
respectivos empenhos;

VI - demonstrativos da Dívida Fundada Interna, bem como de operações
de créditos por antecipação de receitas; VII - relações dos documentos
financeiros, decorrentes de contratos de execução de obras, consórcios,
parcelamentos, convênios e outros não concluídos até o término do
mandato atual, contendo as seguintes informações:

a) identificação das partes;

 b) data de início e término do ato;

c) valor pago e saldo a pagar;

d) posição da meta alcançada;

e) posição quanto à prestação de contas junto aos órgãos fiscalizadores;

VIII - termos de ajuste de conduta e de gestão firmados;

IX - relação atualizada dos bens móveis e imóveis que compõem o
patrimônio do Poder Executivo;

 X - relação dos bens de consumo existentes em almoxarifado;

XI - relação e situação dos servidores, em face do seu regime jurídico e
quadro de pessoal regularmente aprovado por lei, para fins de
averiguação das admissões efetuadas, observando-se:

a) servidores estáveis, assim considerados por força do art. 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, se
houver;

b) servidores pertencentes ao quadro suplementar, por força do não
enquadramento no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal, se houver;

c) servidores admitidos através de concurso público, indicando seus
vencimentos iniciais e data de admissão, bem como o protocolo de sua
remessa ao Tribunal de Contas;

d) pessoal admitido mediante contratos temporários por prazo
determinado;

XII - cópia dos relatórios da lei de Responsabilidade Fiscal referentes ao
exercício findo, devendo apresentar os anexos do Relatório Resumido
da Execução Orçamentária (RREO) do 5º bimestre e os anexos do
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 2º quadrimestre/1º semestre, uma
vez que o restante terá como prazo janeiro do exercício seguinte, bem
como cópia das atas das audiências públicas realizadas;

XIII - relação dos precatórios; XIV - relação dos programas (softwares)
utilizados pela administração pública;

 XV - demonstrativo das obras em andamento, com resumo dos saldos a
pagar e percentual que indique o seu estágio de execução;

XVI - relatório circunstanciado da situação atuarial e patrimonial do(s)
órgão (s) previdenciário (s), caso o Estado ou Município possua regime
próprio de previdência.

II- Atente para as vedações impostas pela Lei Complementar nº 101/00,
alterada pela Lei Complementar nº 173/20, notadamente, as seguintes:

a) é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com
pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato,
bem como ato de que resulte aumento da despesa com pessoal com
parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do
mandato, além de ser nulo o ato de aprovação, de edição ou de sanção
por chefe do Poder Executivo ou Legislativo municipal, de norma legal
contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do
setor público, ou ainda, a nomeação de aprovados em concurso público
que resulte em aumento da despesa com pessoal nos 180 dias
anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo ou que
resulte em aumento da despesa com pessoal com parcelas a serem
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular
do Poder Executivo (art. 21). Todavia, na situação de calamidade
pública formalmente declarada, a Lei Complementar nº 173/20, em seu
artigo 8º, dispõe não se aplicar a proibição de criar ou majorar auxílios,
vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de
qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório aos profissionais
de saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de
combate à calamidade pública, e àqueles derivados de sentença judicial
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

b) há, em regra, a proibição de assunção de operação de crédito por
antecipação de receita (ARO) no último ano de mandato do Prefeito
Municipal (art. 38);

c) é vedado ao titular de Poder Executivo, nos últimos dois
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito(art. 42). Nesse aspecto,
importante notar que o cumprimento do dispositivo foi excepcionado no
art. 65, inciso II, da LRF, alterado pela Lei Complementar nº 173/20, nos
seguintes termos: “serão dispensados os limites e afastadas as
vedações e sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem
como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do
art. 8º desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados
sejam destinados ao combate à calamidade pública”;

d) deve o Prefeito observar as restrições do art. 31 da LRF quando o
Município não se enquadrar nos limites da dívida pública consolidada;

III- Observe as condutas vedadas pela Lei nº 9.504/97 no período
eleitoral, notadamente, as seguintes:
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a) ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou
coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária,
sobretudo no ano eleitoral (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

b) usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos
e normas dos órgãos que integram, sobretudo no ano eleitoral (art. 73
da Lei nº 9.504/97);

c) ceder servidor público ou empregado da administração direta ou
indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de
seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido
político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o
servidor ou empregado estiver licenciado, sobretudo no ano eleitoral
(art. 73 da Lei nº 9.504/97);

d) fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público,
sobretudo no ano eleitoral (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

e) nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou
impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou
exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, sob pena de
nulidade de pleno direito, ressalvados:

I - a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou
dispensa de funções de confiança;

IIa nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o
início dos 3 meses que antecedem o pleito;

III- a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo. Durante o seguinte
período: nos três meses que antecedem o pleito e até a posse dos
eleitos (art. 73 da Lei nº 9.504/97);

f) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e
Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e
com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de
emergência e de calamidade pública.

Durante o seguinte período: nos três meses que antecedem o pleito (art.
73 da Lei nº 9.504/97). Todavia, o art. 3º da Lei Complementar nº 173/20
ressaltou que durante o estado de calamidade pública decretado para o
enfrentamento da Covid-19, ficam afastadas e dispensadas as
disposições de leis que tratem dos limites e das condições para a
realização e o recebimento de transferências voluntárias, apenas no que
toca os atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao
atendimento do referido Programa de Enfrentamento ao Coronavírus ou
de convênios vigentes durante o estado de calamidade. Em todo caso,
Lei Complementar nº 173/20 adverte que a exceção não exime seus
destinatários da observância das obrigações de transparência, controle
e fiscalização referentes ao referido período de calamidade pública, cujo
atendimento será objeto de futura verificação pelos órgãos de
fiscalização e controle respectivos;

 g) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas

dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das
respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave
e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral.
No segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade
institucional de atos e campanhas dos órgãos públicos municipais e de
suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao
enfrentamento à pandemia da Covid-19 e a orientação da população
quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia,
resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva,
no termos do art. 1º, inciso VII da Emenda Constitucional nº 107/20.
Durante o seguinte período: nos três meses que o antecedem o pleito
(art. 73 da Lei nº 9.504/97);

h) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário
eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de
matéria urgente, relevante e característica das funções de governo.
Durante o seguinte período: nos três meses que o antecedem o pleito
(art. 73 da Lei nº 9.504/97); i) realizar despesas com publicidade dos
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, que excedam a média dos gastos
no primeiro semestre dos três últimos anos que antecedem o pleito. Em
relação a esta conduta, os gastos liquidados com publicidade
institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a
média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três)
últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso de grave e
urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral,
nos termos do que disciplinou o art. 1º, inciso VII da Emenda
Constitucional nº 107/20. Durante o seguinte período: no primeiro
semestre do ano de eleição (art. 73 da Lei nº 9.504/97); j) fazer, na
circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores
públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo
ao longo do ano da eleição. Durante o seguinte período: a partir do início
do prazo estabelecido para escolha dos candidatos nas convenções
partidárias e até a posse dos eleitos (art. 73 da Lei nº 9.504/97); k) é
proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte
da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de
estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já
em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o
Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua
execução financeira e administrativa. Os programas sociais não poderão
ser executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou por
esse mantida.Durante o seguinte período: no ano em que se realizar
eleição. (art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97) l) é vedada a contratação de
shows artísticos pagos com recursos públicos na realização de
inaugurações. Durante o seguinte período: nos três meses que
antecederem as eleições (art. 75 da Lei nº 9.504/97) m) É proibido a
qualquer candidato comparecer a inaugurações de obras públicas.
Durante o seguinte período: nos 3 meses que precedem o pleito (art. 77,
§ 10, da Lei nº 9.504/97);

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito dando conhecimento
da presente Recomendação e requisitando, na ocasião, que informe a
esta Promotoria de Justiça, no prazo de 5 dias úteis, as providências
administrativas adotadas para cumprir os termos da presente
Recomendação;

II – Juntada da presente Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº 01687.000.065/2020; A presente Recomendação dá
ciência e constitui em mora o destinatário quanto às providências
solicitadas e poderá implicar na adoção de todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos da Lei nº
8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).
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Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público
e ao Prefeito eleito, para fins de conhecimento, bem como à
SecretariaGeral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Moreilândia/PE, 08 de dezembro de 2020.

JAIRO JOSÉ DE ALENCAR SANTOS
Promotor de Justiça

JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS
Promotor de Justiça de Moreilândia

RECOMENDAÇÃO 12

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
que dispoe sobre as medidas para enfrentamento da emergencia de
saude publica de importancia internacional decorrente do Coronavirus
responsavel pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO a necessidade combate à COVID 19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n.° 6 de 20 de março
de 2020)1 e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 49.442 de 16 de
setembro de 2020)2;
CONSIDERANDO o art. 11, § 5º-B do Decreto Estadual nº 49.055, de 31
de maio de 2020, alterado pelo Decreto nº 49.891, de 7 de dezembro de
2020 determina que é proibida a realização de shows, festas e similares,
com ou sem comercialização de ingressos, em ambientes públicos ou
privados, inclusive em clubes sociais e hotéis, independentemente do
número de participantes;
CONSIDERANDO que o art. 11, § 5º-C do Decreto Estadual nº 49.055,
de 31 de maio de 2020 alterado pelo Decreto nº
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49.891, de 7 de dezembro de 2020 autoriza em todo o Estado de
Pernambuco  a realização de casamentos, formaturas e eventos sociais
similares, observada a limitação de 30% (trinta por cento) da capacidade
do ambiente, com até no máximo 300 (trezentas) pessoas, bem como as
normas sanitárias relativas à higiene, ao distanciamento mínimo e ao
uso obrigatório de máscara, conforme protocolo específico editado pela
Secretaria de Desenvolvimento Econômico;
CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da prevalência e
indisponibilidade do interesse público, que regem as licitações e os
contratos administrat ivos, determinando, o primeiro, que a
Administração Pública adote soluções de forma mais conveniente e
eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos, e, o
segundo, que a prática dos atos administrativos tenham sempre por
finalidade a consecução de um resultado de interesse público, do qual
não tem o agente público a liberdade de dispor, vez que decorre
explícita ou implicitamente da lei;
CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a
obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta para
a consecução dos interesses da coletividade, notadamente em situação
de Estado de Calamidade Pública;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à COVID-19;
CONSIDERANDO a promulgação da Emenda Constitucional nº
106/2020 que instituiu o “Orçamento de Guerra” a partir da criação de
um regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para
enfrentamento da calamidade pública nacional e estabeleceu um
orçamento específico para os gastos ao enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 173/2020, que
institui O Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-
CoV-2 (Covid-19), a qual proíbe a realização de diversas despesas não
essenciais por partes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art. 8º);
CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência. Neste sentido, é a
jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca de gastos
supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do Ministro
Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3: ”O uso de recursos públicos
para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;
CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;
CONSIDERANDO a Recomendação PGJ Nº 38/2020, que dispõe sobre
a necessidade de se apurar e coibir a realização de eventos
corporativos, institucionais e sociais em detrimento aos protocolos
setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis, evidenciando
menosprezo ao esforço coletivo para a contenção da pandemia e à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO a Recomendação TCE-PE/MPCO Nº 10/2020 aos
titulares do poder Executivo e a todos os seus órgãos, no sentido de não
real izarem l ic i tações que tenham por objeto fest iv idades,
comemorações,  shows art ís t icos,  bem como o f ie l
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e integral cumprimento dos protocolos sanitários, salientando que as
medidas sanitárias municipais somente prevalecem em relação às
estaduais quando forem mais restritivas;
CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, especialmente o que
visa a fim proibido em lei ou diverso daquele previsto na regra de
competência, nos termos do art. 11, caput e inciso I, da Lei Federal nº
8.429/92, cominando ao agente público ímprobo as penalidades
previstas no art. 12, III, da retromencionada legislação federal;
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei nº 8.429/92, deve respeitar e fazer respeitar
o princípio da moralidade administrativa, sob pena de sofrer as sanções
da referida lei;
CONSIDERANDO que a promoção de Festividades de Final de Ano
patrocinadas pelo Município de Santa Maria da Boa Vista, durante o
período de emergência em saúde pública, ante as considerações acima
expostas, poderá ensejar na responsabilização dos agentes públicos e a
adoção das medidas cabíveis por parte deste Ministério Público;
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Santa Maria da Boa Vista, que:
a) empregue todos os esforços necessários, circunscritos as suas
atribuições, inclusive com a priorização de recursos públicos para
cumprir e fazer cumprir as determinações sanitárias oriundas do
Governo Federal e do Governo do Estado de Pernambuco e o Plano de
Contingência Municipal para prevenção e contenção à COVID-19;
c) adote as providências necessárias no sentido de suspender despesas
públicas que tenham por objeto serviços não essenciais, especialmente,
festividades, comemorações e show artísticos, inclusive com a
descontinuidade dos procedimentos licitatórios e contratações em curso,
cujo objeto esteja relacionado à promoção de festividades de final de
ano;
d) não realize, incite, patrocine, ou de qualquer forma promova eventos
ou festividades, com recursos públicos, que possam provocar
aglomeração de pessoas acima do limite permitido, em cumprimento art.
11, § 5º-A do Decreto Estadual nº 49.055, de 31 de maio de 2020,
alterado pelo Decreto nº 49.668, de 30 de outubro 2020.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município de Santa
Maria da Boa Vista, dando conhecimento da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, que informe a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 10 dias, as providências administrativas adotadas para cumprir
os termos da presente Recomendação;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.
Publique-se

Santa Maria da Boa Vista, 11 de dezembro de 2020.

Igor de Oliveira Pacheco,

Promotor de Justiça

IGOR DE OLIVEIRA PACHECO
Promotor de Justiça de Santa Maria da Boa Vista

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA PEDRA/PE

Nº de auto: 2019/136702
Nº Documento: 11011016
Ref.: Procedimento Preparatório nº 002/2019

P O R T A R I A   nº 12

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas nos
artigos 127 e 129, II e III, da Constituição Federal, 25, IV, “b” e VIII da
Lei nº 8.625/93 e 4º, IV, “b” e VIII da LC Estadual 12/94, 8º, §1º, da Lei
nº 7.347/85 e do art. 32 da Res. 003/2019 do CSMP/PE;
CONSIDERANDO que a última renovação do presente procedimento
data de mais de 90 dias, sem ser possível nova prorrogação;
CONSIDERANDO a manifestação do Egrégio Conselho Superior deste
MPPE, em 03.09.2020, pela não homologação do arquivamento do
procedimento em epígrafe, tendo em vista os possíveis prejuízos ao
tesouro municipal, decorrentes das multas e encargos suportados com
os reiterados atrasos no recolhimento das contribuições previdenciárias
descontadas dos servidores e não repassadas ao RGPS nos anos de
2017 e 2018;
CONSIDERANDO a imprescindibilidade do prosseguimento na colheita
de informações e provas acerca do quantitativo atualizado do débito do
município com o INSS;
CONSIDERANDO as diligências incumbidas pelo CSMPPE a este
Promotor de Justiça, à luz do art. 35, §1º, I, da Res. nº 003/2019
daquele mesmo órgão superior;
RESOLVO, nos termos do art. 32, parágrafo único, da Res. 003/2019
converter em inquérito civil o procedimento preparatório em epígrafe.
ADOTEM-SE as seguintes providências:
1) Mantenha-se a servidora FERNANDA FLÁVIA MARTINS ALVES
como secretária;
2) Em virtude da Resolução PGJ/MPPE nº 004/2020, publicada no DOE
em 03 de março de 2020, art. 3º, bem como da Recomendação CGMP
nº 11/2020, publicada no DOE de 22/06/2020, PROCEDA a secretaria
com a migração dos documentos eletrônicos e físicos do Arquimedes no
auto em epígrafe para o sistema SIM;
3) Dê-se conhecimento à Procuradoria da República em Garanhuns/PE,
quanto a não homologação de arquivamento deste procedimento e a
retomada das investigações nesta unidade ministerial;
4) Oficie-se ao INSS para apresentação dos seguintes dados:
4.1) Descrição dos valores devidos e efetivamente recolhidos pela
prefeitura da Pedra/PE, a título de contribuição patronal e descontada
dos trabalhadores, nos anos de 2017 e 2018, e destinados ao RGPS;
4.2) Descrição das multas e demais encargos moratórios já aplicados
em razão de eventuais atrasos;
4.3) Informações sobre acordos de parcelamento celebrados e, se
efetivamente em dia ou inadimplidos, indicando o montante devido;
5) Advirta-se de que a não observância da requisição ora determinada
resultará na configuração do crime previsto no art. 10 da Lei nº7.347/85
- Prazo: 10 (dez) dias úteis;
6) Comunique-se, por e-mail, à Secretaria-Geral (para publicação), e ao
Conselho Superior, para conhecimento.

Pedra/PE, 08 de dezembro de 2020.
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RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça de Pedra

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
027/2020

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seu representante, Dr. ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR,
doravante denominado COMPROMITENTE e Proprietário “Bar do João”
localizado no Sítio Cacimba de Pedro de Baixo, Zona Rural desta
cidade, neste ato representado por JOÃO ADEMÁRIO DOS SANTOS
SOUZA, a seguir denominado COMPROMISSADO, celebram o
presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescente, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio público, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que, chegou denúncia, dando conta da perturbação
de sossego, com som com volume alto de veículos automotores, motos
acelerando alto no referido estabelecimento sem que houvesse
proibição por parte do proprietário;

RESOLVEM em comum acordo celebrar, com força de título executivo
extra judic ia l ,  o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante denominado TERMO, com
fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que
será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA 1a:

DO OBJETO – O presente Termo de Ajustamento de Conduta tem por
objeto a execução de medidas destinadas ao regular funcionamento do
estabelecimento denominado “BAR DO JOÃO”.

DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA 2a:

O proprietário se compromete a não permitir os veículos com som alto
no referido estabelecimento. Que o horário de funcionamento do referido
bar, fazendo uso de som, em volume moderado nas sextas e sábados
até as 22 horas e nos domingos até às 20 horas;

Parágrafo Único – No prazo de 30 (trinta) dia a contar da assinatura do
presente Termo de Ajustamento de Conduta, o

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº        027/2020
Recife, 10 de dezembro de 2020

compromitente providenciará a confecção do Alvará junto a Prefeitura de
Brejo da Madre de Deus.

CLÁUSULA 3a:

O proprietário se compromete proibir nos termos do que determina o art.
81, II do ECA que seja vendidas ou disponibilizadas bebidas alcoólica e
afins para crianças e adolescentes;

CLAUSULA 4a:

O proprietário do evento se compromete a afixar no estabelecimento os
termos deste Termo de Ajustamento de Conduta e ter ciência de não
permitir que nos locais onde estejam menores esteja sendo consumidas
bebidas alcoólicas ainda que por pessoas maiores de idade sob pena de
incorrer no crime do art. 243 do ECA, in verbis: “Art. 243. Vender,
fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer
forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos
componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que
por utilização indevida. Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa, se o fato não constitui crime mais grave”;

CLÁUSULA 5a:

O não cumprimento do presente termo de compromisso sujeitará os
responsáveis às penalidades legais, de tudo devendo ser formalmente
notificado o MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através da
Promotoria de Justiça de BREJO DA MADRE DE DEUS.

CLÁUSULA 6a:

O inadimplemento da(s) obrigação (ões) pelo COMPROMISSADO
implicará na aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais).

CLÁUSULA 7a:

DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte do(s)
COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes neste
TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva multa cominada
que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou
compensar o dano eventualmente causado e da responsabilização nas
esferas administrativa e penal.

CLÁUSULA 8a:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral  de Just iça, à
Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral do Ministério Público de
Pernambuco e, por e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;
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À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS – PE, 10 de dezembro de 2020.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOÃO ADEMÁRIO DOS SANTOS SOUZA
Proprietário

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (MIGRAÇÃO)

Inquérito Civil 02199.000.068/2020

OBJETO: Investigar a ocorrência de ocupação irregular em APP, nas
margens da Barragem do Goitá nos limites da propriedade denominada
"Engenho Novo Goitá", e adotar as providências cabíveis para a
eventual  responsabi l ização e recomposição vegeta l  e /ou
reconhecimento de área rura l  consol idada.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e ainda:
CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
DOE de 22/06/2020, a qual recomenda aos membros que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM;
CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos - Inquérito Civil nº
004/2018 RESOLVE:

REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração dos autos
físicos no SIM, conforme Portaria de Instauração já constante nos autos
e determinar as seguintes diligências:
1.Considerando a tramitação do Inquérito Civil em epígrafe, que tem por
objeto a regularização da ocupação da faixa de APP da Barragem do
Goitá localizada no Município de São Lourenço da Mata; Considerando
que, em audiência pública realizada, a SPU e a COMPESA já se
manifestaram no sentido de não serem proprietários da área onde está
localizada a Barragem do Goitá; Considerando que, de acordo com
certidão encaminhada pelo Cartório de Registro de Imóveis, a
propriedade não está registrada; Considerando que, de acordo com
informações da SPU, o processo de desapropriação da área iniciado
com o Decreto nº 78.711/76 não foi concluído; Considerando o teor do
Ofício nº 24/2019/SFA-PE/MAPA-MAPA, de 24.02.2019,  enviado pelo
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, informando não
constar na relação de bens e não existir registro sobre questões
patrimoniais envolvendo a Barragem de Goitá; Considerando o Ofício nº
374/2019 GB, de 25.02.2019, enviado pela Procuradoria do Estado de
Pernambuco, informando que o imóvel Barragem do Goitá não foi
encontrado

PORTARIA Nº 02199.000.068/2020
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no Cadastro Imobiliário do Estado; Considerando o disposto no Decreto
nº 99.240/90: "Art. 3° Até que se ultimem os respectivos processos de
extinção, vincular-se-ão: II - ao Ministério da Agricultura e

Reforma Agrária: o DNOS;",

NOTIFICAR

a COMPESA, a Procuradoria do Estado de

Pernambuco, a CPRH, a SPU, a Superintendência Federal de
Agricultura no Estado de Pernambuco (Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento) para comparecerem em audiência ministerial
remota a ser realizada no dia 20/01/2021, às 10:00 horas, na Plataforma
G o o g l e  M e e t s ,  c o m  a c e s s o  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  l i n k :
meet.google.com/ovn- rjrf-eza, com os seguintes objetivos: 1. identificar
o ente/órgão proprietário das terras onde está localizada a Barragem do
Goitá; 2. identificar as medidas necessárias para a regularização da
propriedade; 3. identificar o ente/órgão responsável pela gestão da
Barragem do Goitá; 4. identificar o ente/órgão responsável pela adoção
das medidas de regularidade ambiental da Barragem do Goitá.
2.Comunique-se à CGMP, ao CSMP e ao CAOP/MA, por meio
eletrônico, a migração do referido Procedimento, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 11 de dezembro de 2020.

Rejane Strieder Centelhas Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA Procedimento nº
02199.000.132/2020 — Notícia de Fat

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02199.000.132/2020

OBJETO: Investigar suposta fraude praticada por terceiros que
contrataram empréstimos consignados no benefício previdenciário da
idosa Filadéfa Luiz da Silva

INVESTIGADOS: Banco Bradesco Promotora; Banco Cetelem; Banco
Panamericano; Nivaldo Gomes dos Santos

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e ainda:

CONSIDERANDO a Reclamação recebida pelo Sr. Gilvan Gomes dos
Santos informando sobre a existência de 4 (quatro) empréstimos
consignados contratados através do benefício previdenciário da sua
genitora, Sra. Filadelfa Luiz da Silva, idosa, sem a sua anuência;

CONSIDERANDO que o valor total das parcelas cobradas mensalmente
está comprometendo os recursos financeiros da idosa, sem que a
mesma tenha sido beneficiada com o valor contratado;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a proteção dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como dos
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direitos difusos e coletivos, de acordo com o que dispõe dos artigos 127,
caput e 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do
artigo 74, incisos I e VII, do Estatuto do Idoso (Lei nº. 10.741/2003),
respectivamente: (a) instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para
a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; (b) zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso e ao
consumidor, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO tratar-se de função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia, consoante dispõe
o art. 129, II da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei. (art. 4º, caput, Estatuto do Idoso) e que a inobservância das
normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou
jurídica nos termos da lei.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis (art. 74, inciso
VI, do Estatuto do Idoso);

CONSIDERANDO o disposto nas Instruções Normativas INSS nº
28/2008 e nº 77 /2015, que disciplinam a contratação de empréstimos
consignados;  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02199.000.132/2020 — Notícia de Fato R. Tito Pereira,
306, Bairro Centro, CEP 50000000, São Lourenço Da Mata,
Pernambuco Tel. (081) 31823495 — E-mail CONSIDERANDO as
disposições da Lei nº. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor)
por meio da qual o Ministério Público é legitimado a defender os
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individual homogêneo dos
consumidores, nos termos dos artigos 81 e 82, inciso I do citado
dispositivo legal; CONSIDERANDO que na condição de prestadores dos
serviços de bancários e financeiros as Instituições Financeiras e seus
Correspondentes (agentes credenciados) são considerados como
fornecedores para os termos da Lei (CDC, art. 3º), e seus clientes,
destinatários finais desses serviços, são considerados como
consumidores (CDC, art. 2º); CONSIDERANDO que a Política Nacional
das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, e dentre outros, o respeito à sua
dignidade, saúde e segurança, bem ainda a melhoria de sua qualidade
de vida, conforme dispõe o art. 4º, caput, do Código de Defesa do
Consumidor;

RESOLVE:  INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL a fim de
investigar  suposta fraude praticada por terceiros que contrataram
empréstimos consignados no benefício previdenciário da idosa Filadéfa
Luiz da Silva. PROMOVER as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. notificar a Sra. Filadelfa Luiz da Silva e o Sr. Gilvan Gomes dos
Santos para comparecerem em audiência ministerial remota a ser
realizada no dia 11.12.2020, às 10: 00 horas, através da Plataforma
Google Meets;

2. oficiar ao Banco  Bradesco Promotora para solicitar, no prazo de 30
(trinta) dias, o que se segue: (a) o envio do contrato referente ao
empréstimo consignado nº 811448542, incluído em 06/03/2019 no
Benefício Pensão por Morte nº 042.355.683-

5 da idosa Filadelfa Luiz da Silva, CPF nº 077.545.958-50, esclarecendo
se o contrato foi celebrado presencialmente, através de contato
telefônico ou por meio digital. (b)  o envio do contrato referente ao
empréstimo consignado nº 810739047, incluído em 22/09/2018 no
Benefício Pensão por Morte nº 042.355.683-5 da idosa Filadelfa Luiz da
Silva, CPF nº 077.545.958-50, esclarecendo se o contrato foi celebrado
presencialmente, através de contato telefônico ou por meio digital.

3. oficiar ao Banco Cetelem para solicitar, no prazo de 30 (trinta) dias, o
envio do contrato referente ao empréstimo consignado nº 51-
828630446/18, incluído em 01/02 /2018 no Benefício Pensão por Morte
nº 042.355.683-5 da idosa Filadelfa Luiz da Silva, CPF nº 077.545.958-
50, esclarecendo se o contrato foi celebrado presencialmente, através
de contato telefônico ou por meio digital.

4. oficiar ao Banco Panamericano para solicitar, no prazo de 30 (trinta)
dias, o envio do contrato referente ao empréstimo consignado nº
313244267-8, incluído em 31 /01/2017 no Benefício Pensão por Morte
nº 042.355.683-5 da idosa Filadelfa Luiz da Silva, CPF nº 077.545.958-
50, esclarecendo se o contrato foi celebrado presencialmente, através
de contato telefônico ou por meio digital.

5. encaminhar em anexo aos referidos ofícios, o Extrato de Empréstimos
Consignados enviado pelo INSS.

6. incluir em cada ofício a assinatura da Sra. Filadelfa Luiz da Silva.

7. incluir os investigados, devidamente qualificados, nas informações do
procedimento.

8.  encaminhar cópia da portar ia,  por meio eletrônico,  ao
CAOP/Cidadania e CAOP /Consumidor, para conhecimento, bem como
à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 10 de dezembro de 2020.

Rejane Strieder Centelhas
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acumulo de lixo, na Rua Buarque de Macedo, nº 211, bairro
de Santo Amaro, causando poluição ambiental, proliferação de pragas e
insetos.

Sujeitos:

NOTICIANTE: VALQUÍRIA VALÉRIA PEREIRA

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à
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Petrúcio José Luna de Aquino
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instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências: cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Determino, ainda,
que seja reiterada a requisição à EMLURB, com prazo de 30 dias para
cumprimento, sob pena de responsabilidade, expedindo-se Notificação
Preliminar Preventiva, com prazo de 10 dias. Cumpra-se.

Recife, 02 de outubro de 2020.

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL 02009.000.002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do 12º Promotor de Justiça substituto de Defesa da
Cidadania da Capital, com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do
Patrimônio Histórico-Cultural, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
do Meio Ambiente, dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem
Jurídica, do Regime Democrático e dos Interesses Sociais Individuais
Indisponíveis;

CONSIDERANDO que todas as pessoas têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo para a presente e futuras gerações;

CONSIDERANDO que o meio ambiente não se resume apenas ao
aspecto naturalístico, comportando uma conotação abrangente,
compreensiva de bens naturais, artificiais e culturais que nos cercam e
que condiciona a nossa existência e desenvolvimento na comunidade;

CONSIDERANDO que, segundo a Constituição Federal Brasileira,
constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira;

CONSIDERANDO que a proteção do patrimônio cultural é uma
obrigação imposta ao Poder Público, com a colaboração da
comunidade, sendo o tombamento apenas uma das formas de
acautelamento e preservação, consoante dispõe o art. 216, § 1º e o art.
23, III e IV da Constituição Federal Brasileira;

CONSIDERANDO que, independentemente de tombamento,
determinados bens podem vir a ser reconhecidos como de relevância
histórico-cultural, ainda que não sejam portadores de grandeza,
excepcionalidade e monumentalidade, mas que sejam referência à
memória da cidade;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato recebida por esta Promotoria de
Justiça, informando que o edifício em que funcionou o Cassino
Americano, situado na Avenida Boa Viagem, nº 97,

bairro do Pina, classificado como Imóvel Especial de Preservação (IEP)
em virtude de sua relevância histórico-cultural para o urbanismo da
cidade do Recife, encontra-se abandonado e em estado de
deterioração, inclusive como comprometimento de sua estrutura, pelo
que requer atenção e intervenção do Poder Público, bem como dos
proprietários /responsáveis por sua manutenção;

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução
RESCSMP nº 001/2012, que disciplina o Inquérito Civil no âmbito do
MPPE;

CONSIDERANDO, enfim, as atribuições desta Promotoria, determina a
instauração de Inquérito Civil, nos moldes da lei.

Por oportuno, aproveita para determinar as seguintes providências:
Registre-se e autue-se, com as peças informativas pertinentes; Remeta-
se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ainda ao CAOP Meio Ambiente, ao
Conselho Superior - CSMP e à Corregedoria-Geral do MPPE – CGMP;
Dê-se cumprimento às determinações constantes do despacho, com
registro no sistema Arquimedes.

Recife,  04  de junho de 2020.

IVO PEREIRA DE LIMA
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: O noticiante relata ocupação irregular de mangue no final da
Rua Demócrito Cavalcanti, no bairro de Afogados, nesta cidade. O
noticiado construiu uma garagem no mangue, impossibilitando o acesso
ao rio pela rua.

INVESTIGADO:

Sujeitos: investigado

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Determino, ainda, que sejam reiteradas as
requisições anteriores, com prazo de 30 dias para resposta, com
advertência em caso de descumprimento. Cumpra-se.

Recife, 24 de setembro de 2020.

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02018.000.004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: danos causados no Parque das Esculturas, noticiados pelo
Jornal do Commércio

INVESTIGADO: desconhecido

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Determino, ainda, que sejam reiteradas as
requisições anteriores, com prazo de 30 dias para resposta, com
advertência do art. 10 da LACP. Cumpra-se.

Recife, 24 de setembro de 2020.

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.008/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: O noticiante relata poluição sonora por parte de um lava jato
localizado na residência do seu vizinho, na Rua São Sebastião, s/n,
perto do nº 251, por trás da Escola Gigantes do Samba, na Bomba do
Hemetério.

INVESTIGADO: Lava jato localizado na Bomba do Hemetério, nesta

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Determino, ainda, que seja oficiado à SMAS
e SEMOC para realização de vistoria no local, com tomada de
providências e remessa de relatório a esta Promotoria de Justiça, no
prazo de 30 dias. Cumpra-se.

Recife, 01 de outubro de 2020.

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.210/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: O MISPE - MUSEU DA IMAGEM E DO SOM DE
PERNAMBUCO, antes um local de pesquisa e mergulho na cultura da
música e artes visuais, se resume a um sobrado lacrado com tapumes e
caindo aos pedaços. Promessa de reabertura do local não se
concretizou. O prédio do MISPE está inserido no Conjunto Urbano da
Rua da Aurora, tombado por Decreto Estadual n. 10.714/85. OBS:
NOTÍCIA DE FATO MIGRADA DO ARQUIMEDES (Auto: 2018/153083 -
Doc.: 9514358)

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Determino, ainda, que seja oficiado à
FUNDARPE para que preste as informações necessárias sobre as obras
de revitalização do MISPE, no prazo de 60 dias. Cumpra-se.

Recife, 07 de outubro de 2020

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.214/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Poluição sonora produzida por gerador de energia da Padaria
Parque do Trigo localizada na Av. Antônio Falcão n. 733, Boa Viagem.
Obs. Notícia de Fato migrada do Arquimedes (Doc. 8483381)

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio
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eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. Determino, ainda, que seja oficiado à SMAS e SEMOC para
que façam vistoria técnica no local, apresentando relatório em 30 dias.
Expeça-se NPP com prazo de 20 dias. Cumpra-se.

Recife, 07 de outubro de 2020

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.286/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Poluição sonora produzida por JOHNNY GASTROBAR,
inscrito no CNPJ sob o n. 27.375.661/0001-58, localizado na Av. 17 de
Agosto n. 823, bairro de Santana, Recife/PE, em decorrência da
utilização de equipamentos sonoros e instrumentos musicais em volume
altíssimo durante finais de semana e feriados. Obs. IC 019-1/2019 -
Migrado do Arquimedes. Auto: 2019/209316 - Doc. 11400527 - IC
instaurado em 31/07 /2019

INVESTIGADO: JOHNNY GASTROBAR, CNPJ nº 27.375.661/0001-58,
sediada em Av. 17 De Agosto N. 823, Bairro Santana, Recife - Pe
NOTICIANTE: Tiago Carneiro de Lima, CPF nº 137.888.334-91,
residente na Av. 17 De Agosto N. 976, Ap 2201, Bairro Casa Forte,
Recife – Pe

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Determino, ainda, que seja notificado o
Noticiante para informar se os problemas persistem, no prazo de 10
dias. Cumpra-se.

Recife, 23 de outubro de 2020

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.416/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Poluição sonora produzida pela Igreja da Fé do Brasil,
localizada na Epaminondas Mendonça n. 10, Dois Unidos, pela
utilização de som alto nos cultos noturnos (20:00 às 23:00). OBS: IC
027-1/2018 migrado do sistema Arquimedes (Auto: 2014/1614112 -
Doc.: 9826243) - Data de instauração do IC no Arquimedes: 30/07/2018

INVESTIGADO: IGREJA DA FÉ DO BRASIL, CNPJ nº 47.858.113/0001-
96, sediada em Rua Epaminondas De Mendonça, 10, Bairro Dois
Unidos, CEP 52160-010, Recife – Pe

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Cumpra-se.

Recife, 30 de novembro de 2020

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça

IVO PEREIRA DE LIMA
13º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA Procedimento nº
02199.000.068/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (MIGRAÇÃO)

Inquérito Civil 02199.000.068/2020 OBJETO: Investigar a ocorrência de
ocupação irregular em APP, nas margens da Barragem do Goitá nos
limites da propriedade denominada "Engenho Novo Goitá", e adotar as
providências cabíveis para a eventual responsabilização e recomposição
vegetal e/ou reconhecimento de área rural consolidada.

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e ainda:

CONSIDERANDO a Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no
DOE de 22/06/2020, a qual recomenda aos membros que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM;

CONSIDERANDO a instrução dos autos físicos - Inquérito Civil nº
004/2018

RESOLVE:
REGISTRAR o presente Inquérito Civil, através da migração dos autos
físicos no SIM, conforme Portaria de Instauração já constante nos autos
e determinar as seguintes diligências:

1. Considerando a tramitação do Inquérito Civil em epígrafe, que tem por
objeto a regularização da ocupação da faixa de APP da Barragem do
Goitá localizada no Município de São Lourenço da Mata;
Considerando que, em audiência pública realizada, a SPU e a
COMPESA já se manifestaram no sentido de não serem proprietários da
área onde está localizada a Barragem do Goitá;
Considerando que, de acordo com certidão encaminhada pelo Cartório
de Registro de Imóveis, a propriedade não está registrada;

PORTARIA Nº nº 02199.000.068/2020 — Notícia de Fato
Recife, 11 de dezembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros
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Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior
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Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
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SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Petrúcio José Luna de Aquino
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Considerando que, de acordo com informações da SPU, o processo de
desapropriação da área iniciado com o Decreto nº 78.711/76 não foi
concluído;

Considerando o teor do Ofício nº 24/2019/SFA-PE/MAPA-MAPA, de
24.02.2019, enviado pelo Ministério de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, informando não constar na relação de bens e não existir
registro sobre questões patrimoniais envolvendo a Barragem de Goitá;

Considerando o Ofício nº 374/2019 GB, de 25.02.2019, enviado pela
Procuradoria do Estado de Pernambuco, informando que o imóvel
Barragem do Goitá não foi encontrado no Cadastro Imobiliário do
Estado;

Considerando o disposto no Decreto nº 99.240/90: "Art. 3° Até que se
ultimem os respectivos processos de extinção, vincular-se-ão:  II - ao
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária: o DNOS;", NOTIFICAR  a
COMPESA, a Procuradoria do Estado de Pernambuco, a CPRH, a SPU,
a Superintendência Federal de Agricultura no Estado de Pernambuco
(Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento) para
comparecerem em audiência ministerial remota a ser realizada no dia
20/01/2021, às 10:00 horas, na Plataforma Google Meets, com acesso
através do seguinte link: meet.google.com/ovnrjrf-eza, com os seguintes
objetivos:

1. identificar o ente/órgão proprietário das terras onde está localizada a
Barragem do Goitá;

2. identificar as medidas necessárias para a regularização da
propriedade;

3. identificar o ente/órgão responsável pela gestão da Barragem do
Goitá;

4. identificar o ente/órgão responsável pela adoção das medidas de
regularidade ambiental da Barragem do Goitá.  2. Comunique-se à
CGMP, ao CSMP e ao CAOP/MA, por meio eletrônico, a migração do
referido Procedimento, bem como à Secretaria Geral, para publicação
no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 11 de dezembro de 2020.

 Rejane Strieder Centelhas
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02061.002.931/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de suas
representantes infra-assinadas, 11ª e 34ª Promotoras de Justiça de
Defesa da Cidadania
da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde, no uso das
atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, pelo art.
8º, § 1º, da Lei nº
7347/85 e art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando que o Município do Recife assumiu, há alguns anos, o
compromisso de implantar uma emergência psiquiátrica, além de abrir
mais 6 CAPS 24
horas;
Considerando que esses serviços ainda não constam, em sua
totalidade, da
Rede Municipal de Saúde;
Considerando que, a ausência desses equipamentos, dificulta a

assistência à
saúde mental das pessoas em situação de emergência psiquiátrica;
Considerando  também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196,
prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção,
proteção e recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual
regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo Órgão
Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL
DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
 1. registre-se no SIM, o presente Inquérito Civil, com as anotações de
praxe,
atribuindo-lhe como objeto “apurar o quantitativo de CAPS 24 horas e
seus respectivos
leitos e a implantação de emergência psiquiátrica no Recife”;
 2. remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral
do Ministério Público, para publicação no DOE;
 3. comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério
Público de Pernambuco;
4. aguarde-se até 20.01.2021, após o que, oficie-se à DEAJ, solicitando
que
informe, no prazo de 20 dias: a) o quantitativo de CAPS 24 horas e seus
respectivos
leitos e regiões; b) a previsão de implantação da emergência psiquiátrica
no Recife;
5. decorrido o prazo, sem resposta, reitere-se a solicitação.

Recife, 11 de dezembro de 2020.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva,
Promotora de Justiça.

Helena Capela
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
COM ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO,
FUNDAÇÕES E ASSOCIAÇÕES

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

Portaria 20/2020 – 2ª PJCVCAMAR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe, com
atuação na defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988;
art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n° 12/94; art. 14, da Resolução RES-CSMP n°.
03/2019;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua

PORTARIA Nº Portaria 20/2020 – 2ª PJCVCAMAR
Recife, 9 de dezembro de 2020
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garantia;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n°
2019/423851 – 2ª PJCVCAMAR, versando sobre denúncia
encaminhada a esta Promotoria de Justiça noticiando inobservância
pelo município de Camaragibe do requisito de vantajosidade, dentre
outros, em relação à adesão à Ata de Registro de Preços nº. 001/2019
do Município de Bom Conselho/PE, objetivando aquisição de material de
construção, hidráulico, elétrico, ferramentas e EPI, no valor de R$
1.688.347,11 (um milhão, seiscentos e oitenta e oito mil, trezentos e
quarenta e sete reais e onze centavos);

CONSIDERANDO a necessidade de se averiguar a viabilidade de
proposição de Ação Civil Pública, por ato de Improbidade, nesse
sentido;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 14 e 32, parágrafo único, da
Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, bem como do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório, bem como o prazo para seu
término;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese do término desse prazo, deverá ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, à Secretaria Geral do
MPPE, para efeito de publicação no DOE/MP, bem como, para ciência,
ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do MPPE e ao CAOP/PPS;

2 – renove-se os ofícios de fls. 137 e 138.

Cumpra-se.

Camaragibe/PE, 09 de dezembro de 2020.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova
Promotora de Justiça
em exercício cumulativo

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

Portaria 21/2020 – 2ª PJCVCAMAR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe, com
atuação na defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988;
art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n° 12/94; art. 14, da Resolução RES-CSMP n°.
03/2019;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa

da ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n°
2020/6034 – 2ª PJCVCAMAR, versando sobre denúncia nº. 49871,
encaminhada a esta Promotoria de Justiça pela Ouvidoria do MPPE
noticiando suposta ocupação irregular de função, pelo Coordenador de
Enfermagem do Hospital Aristeu Chaves, no município de Camaragibe;

CONSIDERANDO a necessidade de se averiguar a viabilidade de
proposição de Ação Civil Pública, por ato de Improbidade, nesse
sentido;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 14 e 32, parágrafo único, da
Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, bem como do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório, bem como o prazo para seu
término;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese do término desse prazo, deverá ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, à Secretaria Geral do
MPPE, para efeito de publicação no DOE/MP, bem como, para ciência,
ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do MPPE e ao CAOP/PPS;

2 – renove-se os ofícios de fl.16.

Cumpra-se.

Camaragibe/PE, 09 de dezembro de 2020.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova
Promotora de Justiça
em exercício cumulativo

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

Portaria 22/2020 – 2ª PJCVCAMAR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe, com
atuação na defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988;
art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n° 12/94; art. 14, da Resolução RES-CSMP n°.
03/2019;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n°
2020/431087 – 2ª PJCVCAMAR, versando sobre denúncia nº. 47088,
encaminhada a esta Promotoria de Justiça pela
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ouvidoria do MPPE noticiando inobservância pelo município de
Camaragibe do requisito de vantajosidade, dentre outros, em relação à
adesão à Ata de Registro de Preços nº. 011/2019 do Município de Belo
Jardim/PE, objetivando aquisição de material Médico Hospitalar, no
valor de R$ 656.753,94 (seiscentos e cinquenta e seis mil, setecentos e
cinquenta e três reais e noventa e quatro centavos);

CONSIDERANDO a necessidade de se averiguar a viabilidade de
proposição de Ação Civil Pública, por ato de Improbidade, nesse
sentido;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 14 e 32, parágrafo único, da
Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, bem como do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório, bem como o prazo para seu
término;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese do término desse prazo, deverá ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, à Secretaria Geral do
MPPE, para efeito de publicação no DOE/MP, bem como, para ciência,
ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do MPPE e ao CAOP/PPS;

2 – renove-se o ofício de fl.37.

Cumpra-se.

Camaragibe/PE, 09 de dezembro de 2020.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova
Promotora de Justiça
em exercício cumulativo

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
2º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02198.000.054/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO – PA

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02198.000.054/2020

OBJETO: Análise da prestação de contas SICAP da Fundação Barão de
Penedo -  Exercício 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/1988, na Lei nº 7.347/1985,
25, na Lei nº 8.625/1993, na Lei Complementar nº 12/1994, na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 e suas alterações, na Resolução
RES-PGJ nº 008/2010

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO – PA
Recife, 4 de dezembro de 2020

e no Decreto-Lei nº 41/1966;

CONSIDERANDO a apresentação da prestação de contas SICAP
(Sistema de Cadastro e Prestação de Contas) a esta Promotoria de
Justiça pela Fundação Barão de Penedo, referente ao exercício 2019;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos poderes públicos, assim como pelos serviços de relevância
pública, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia e
proteção;

CONSIDERANDO que a legitimação do Ministério Público quanto à
fiscalização de associações, fundações e outras entidades afins (que
são espécie do gênero que se costuma chamar de terceiro setor), se dá
quando entre suas finalidades encontra-se a assistência social, com
ampla gama de destinatários (interesse social), como ocorre no presente
caso;

CONSIDERANDO que tal controle se dá na seara FINALÍSTICA, sendo
atribuição do fiscalizar em que termos se deu a constituição de tais
entidades, Parquet se estão as mesmas cumprindo suas finalidades
estatutárias, através de inspeções in loco, e, ainda, exigir a prestações
de contas de verbas públicas recebidas, para se averiguar a sua correta
utilização;

CONSIDERANDO a Resolução n° 008/2010 da Procuradoria-Geral de
Justiça, que disciplina a atuação das Promotorias de Justiça das
Fundações e Terceiro Setor;

CONSIDERANDO, por fim, que a tabela de Classes da taxonomia –
CNMP – define o Procedimento Administrativo como sendo “o
procedimento destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho
permanente ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas e
demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo
Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com fundamento nos arts. 8º, II e 9º da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o qual sediará providências resolutivas de
caráter extrajudicial no deslinde da questão, determinando desde logo:

1. O registro da presente Portaria e sua autuação, com a juntada dos
documentos anexos;
2. A remessa de cópia desta, por meio magnético, à Secretaria Geral do
Ministério Público para a devida publicação no Diário Oficial e ao
CAOP/PPTS, para conhecimento;
3. Sejam os autos remetidos à CMATI-Contabilidade para análise
técnica.

São Lourenço da Mata, 04 de dezembro de 2020.

Danielle Ribeiro Dantas de Carvalho Clementino.
Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PANELAS
__________________________________________________________
_____
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_____
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SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
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INQUÉRITO CIVIL Nº: 021/2018
PROCEDIMENTO Nº: 2018/289827

PORTARIA Nº 029/2020

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do
Promotor de Justiça de Panelas/PE, com fulcro no artigo 129, III, da
Constituição
Federal de 1988; artigo 67, §2º, II, da Constituição do Estado de
Pernambuco;
artigo 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; artigo 4º, IV da Lei
Complementar
Estadual nº 12/1994; artigo 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho
Nacional
do Ministério Público; e artigo 31 da Resolução RES-CSMP nº 003/2019
do
Ministério Público de Pernambuco,
CONSIDERANDO a tramitação nessa Promotoria de Justiça do
Inquérito Civil nº
021/2018, que versa sobre a destinação adequada de resíduos sólidos
no
município de Panelas/PE;
CONSIDERANDO que expirou em 21/08/2020 o prazo para a conclusão
do
presente Inquérito Civil, e há necessidade de outras diligências para a
conclusão
do procedimento;
CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP nº 003/2019 do
Ministério
Público de Pernambuco, que regulamenta a tramitação do Inquérito
Civil,
determina o prazo de 01 (um) ano para conclusão, prorrogável por igual
prazo e
quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada do
membro do
Ministério Público responsável por sua condução, se for necessário a
realização
de outros atos,
RESOLVE
PRORROGAR o Inquérito Civil nº 021/2018 pelo prazo de mais 01 (um)
ano,
com término do prazo em 21/08/2021, e
DETERMINAR:
1) A juntada da presente Portaria ao procedimento acima referido;
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PANELAS
__________________________________________________________
_____
__________________________________________________________
_____
RODOVIA BR-104, KM 115, FÓRUM, PANELAS/PE, CEP: 55470-000,
TELEFONE: (81) 36912708, E-MAIL:
PJPANELAS@MPPE.MP.BR
Página 2 de 2
2) Que se registre a presente Portaria no sistema de gestão de Autos
Arquimedes;
3) A comunicação da renovação deste procedimento, por e-mail, ao
Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento e
registro,
nos termos do artigo 31 c/c artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, sendo juntado aos presentes autos a comprovação da
comunicação;
4) O encaminhamento, por e-mail, da presente Portaria à Secretaria
Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado,
nos
termos do artigo 31 c/c artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019,
sendo juntado aos presentes autos a publicação realizada; e
5) Após a finalização do cumprimento das diligências

pendentes, que se façam
conclusos os presentes autos para análise dos documentos de fls.
103/177 e a
adoção das providências cabíveis.
Registre-se. Cumpra-se.
Panelas/PE, data conforme assinatura digital.
_________________________________________
FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
Promotor de Justiça de Panelas

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3°PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DE PETROLINA
CURADORIA DE HABITAÇÃO E URBANISMO

DESPACHO ORDINATÓRIO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

INQUÉRITO CIVIL Nº 25/2014
AUTO Nº: 2008/37266

Trata-se do IC n°24/2014, instaurado com o objetivo de adotar as
medidas necessárias para apurar a irregularidade na instalação de
antenas transmissoras de radiação eletromagnética e equipamentos
afins em áreas residenciais.
Este Órgão Ministerial instaurou o Inquérito Civil em tela, sob portaria
24/2014, com data de 25/08/2014.
 É de notar que o presente inquérito teve seu prazo expirado pela última
vez em 25/08/2016, portanto, este procedimento encontra-se fora do
prazo há mais de um ano.
Oficiada a Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA), esta informou
a Promotoria que as operadoras VIVO, TIM, CLARO e NATEL
TELECOM estariam sem licenciamento ambiental, acrescentando que
somente esta última teria ingressado com processo naquela Agência.
Foi necessário um estudo jurídico para analisar a regularidade da
instalação de referidas antenas, se está em consonância com a
legislação pertinente, tendo sido acostado parecer da analista ministerial
às fls. 103/125.
Foi realizada reunião, em que ficou a AMMA de proceder à fiscalização
na antena instalada no bairro Cidade Universitária. Em resposta
encaminhou ofício afirmando não saber se a antena encontrada estava
em funcionamento.
Posteriormente, esta Promotoria convocou AMMA e o Coordenador
Técnico responsável pela fiscalização de antenas para participarem de
Inspeção, nas ruas Antônio Raposo Tavares (Gercino Coelho), Avenida
Monsenhor Ângelo Sampaio (Cidade Universitária) e Duque de Caxias
(Vila Mocó). A inspeção relatada estava programada para o dia 30 de
abril de 2020, às 9 horas da manhã. Ocorre que em virtude da pandemia
causada pelo coronavírus, e em recomendação às normas nacionais e
internacionais de prevenção à covid, restou impossibilitada a realização
de qualquer fiscalização no local.
Diante disso, é necessária nova marcação de inspeção nas antenas que
são objetos deste procedimento. Todavia, é de notar que este Inquérito
Civil teve seu prazo expirado em 10/10/2020, motivo pelo qual
imprescindível é sua dilação. Desta forma, em consonância com o Art.
31 da Resolução RES-CNMP n° 003/2019, determino que o Inquérito
Civil seja prorrogado por mais um ano. EM SUCESSIVO, DETERMINO:

I) A comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público, através de seu Presidente, cientificando-o da
prorrogação do prazo de conclusão do IC em exame;

II) Marcação de inspeção conjunta, nas antenas que figuram como
objeto deste Inquérito Civil, entre o parquet, AMMA e o Coordenador
Técnico responsável pela fiscalização de antenas para Janeiro de 2021,
caso a situação da pandemia não esteja

DESPACHO Nº ORDINATÓRIO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Recife, 9 de dezembro de 2020
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agravada.

Petrolina, 08 de Dezembro de 2020.

ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
Promotora de Justiça

DESPACHO ORDINATÓRIO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

INQUÉRITO CIVIL Nº 05/2019
AUTO Nº: 2018/291334

Trata-se de Notícia de Fato instaurada com escopo de averiguar
possível obstrução irregular de via pública. Consta na representação
realizada na ouvidoria desta Promotoria de Justiça, pelo Sr. CARLOS
ANTÔNIO ULISSES SOBREIRA, que os moradores do Loteamento
Parque Massangano estão sem acesso ao Bairro Cohab Massangano,
devido a recente construção de galpões em frente aos lotes 01 a 10 da
quadra "S" do Distrito Industrial, desta urbe.
Em visita ao local, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Sustentabilidade (SEDURBH) constatou a existência dos galpões, mas
negou qualquer interrupção de via pública.
Em reunião nesta Promotoria, decidiu-se que a SEDURBH informaria o
tempo de construção dos galpões, sobre as devidas licenças da
estrutura e quais os impactos que as referidas estruturas causam à
comunidade, visto que ainda não está esclarecida a necessidade da
atuação do Ministério Público. Entretanto, não houve resposta às
demandas ministeriais.
Em outubro do ano corrente, após atraso injustificado do órgão
municipal no retorno da diligência, foi encaminhado novo ofício
reiterando toda a demanda. Igualmente, não houve resposta.
Desse modo, torna-se imprescindível a realização de mais diligências,
no intuito de obter melhores informações acerca da demanda. Todavia,
é de notar que este Inquérito Civil teve seu prazo expirado em 23 de
outubro de 2020, motivo pelo qual imprescindível é sua dilação.
 Desta forma, em consonância com o Art. 31 da Resolução RES-CSMP
n° 003/2019, determino que o Inquérito Civil seja prorrogado por mais
um ano. EM SUCESSIVO, DETERMINO:

I) A comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público, através de seu Presidente, cientificando-o da
prorrogação do prazo de conclusão do IC em exame;

II) Contate-se à SEDURBH para que traga resposta referente às
deliberações e aos ofícios encaminhados por esta promotoria.

Petrolina, 09 de dezembro de 2020.

 ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
Promotora de Justiça

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

INQUÉRITO CIVIL Nº 08/2019
AUTO Nº: 2019/401509

Trata-se de Inquérito Civil instaurado com a finalidade de averiguar
supostas irregularidades no processo de licenciamento do Loteamento
Mônaco, realizado pelo Mônaco  Empreendimentos Imobiliários SPE
Ltda, localizada na Estrada da Tapera, KM 8, nesta cidade.

Nas folhas 06-22, documentos de aprovação da Secretaria Municipal da
Cidade ao Loteamento Mônaco, certidão de registro em cartório e
relatório da Agência Nacional de Águas.

Por solicitação deste Parquet, o demandado encaminhou a licença
ambiental, fotos dos equipamentos implantados nas áreas comuns do
loteamento e informações sobre a quantidade de lotes vendidos, fls. 28-
47. Não foram informados o plano de recuperação de área degradadas
e dados sobre edificações concluídas ou em andamento no local.

Em reunião nesta Promotoria, ata da audiência ainda está sendo
elaborada pela secretaria, por esse motivo não foi juntado aos autos,
deliberou-se que o Mônaco  Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
enviaria o plano de aprovação completo do Loteamento Mônaco para
análise ministerial até o dia 20/01/2021.

É de notar que este Inquérito Civil teve seu prazo expirado em
25/11/2020 e não houve o equacionamento da demanda, motivo pelo
qual imprescindível é sua dilação.

Diante dos fatos apresentados, vê-se impossibilitado o arquivamento ou
ajuizamento de medida judicial, haja vista serem indispensáveis novas
diligências. Desta forma, em consonância com Resolução RES-CNMP
n° 003/2019, determino que o Inquérito Civil seja prorrogado por mais
um ano. EM SUCESSIVO:

1.A comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público, através de seu Presidente, cientificando-o da
prorrogação do prazo de conclusão do Inquérito Civil em exame;

Petrolina, 09 de Dezembro de 2020.

ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
Promotora de Justiça

DESPACHO ORDINATÓRIO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

INQUÉRITO CIVIL Nº 08/2015
AUTO Nº: 2013/1383071

Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar suposta inércia do
Município de Petrolina em solucionar problema de escoamento de água
na rua 16, bairro Vale do Grande Rio, nesta urbe, causando prejuízo aos
moradores da região.
Através de ofício enviado pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos (SEINFRA), foi informado que foram realizadas obras de
topografia no referido local, tais como: levantamento topográfico,
remoção de terra, drenagem do solo na linha d'água e adensamento do
solo.
 Considerando as informações da SEINFRA, foi solicitada a
manifestação da demandante, para que se manifestasse quanto ao
equacionamento da demanda. Diante disso, a demandante Maria das
Graças Lima, representante da Associação de Moradores do Vale do
Grande Rio, compareceu a esta Promotoria de Justiça para insinuar que
o problema não foi devidamente solucionado. Maria afirmou que parte
demandada teria iniciado as obras, porém, não efetuou a conclusão.
Ato contínuo, em reunião nesta Promotoria, a Secretaria de
Infraestrutura afirmou que as casas da rua 16 foram construídas sem o
devido planejamento, impossibilitando o rebaixamento da rua, sob pena
de intensificar as inundações, e a elevação do respectivo nível já que as
moradias encontram-se em nível igual o da via pública. Apesar disso, a
demandante contestou o laudo técnico da SEINFRA, declarando que as
moradias foram construídas pelo próprio Município através de programa
social de moradia.
Devido ao conflito de informações fornecidas por ambas as partes,
agendou-se visita  in loco com representantes da Associação de
Moradores do Vale do São Francisco, Defesa Civil, SEINFRA e
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SEDURBH).
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Como é de conhecimento público e notório, as restrições causadas pela
pandemia do coronavírus retardaram o cumprimento de atividades
presenciais,  incluindo-se aí a diligência especificada, que até o presente
momento não foi efetuada. Em que pese a inconclusão dessa atividade,
é de notar que o procedimento em epígrafe teve seu prazo expirado em
26 de setembro de 2020, motivo pelo qual imprescindível é sua dilação.
Desta forma, em consonância com o Art. 31 da Resolução RES-CSMP
n° 003/2019, determino que o Inquérito Civil seja prorrogado por mais
um ano. EM SUCESSIVO, DETERMINO:

I) A comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público, através de seu Presidente, cientificando-o da
prorrogação do prazo de conclusão do IC em exame;

II) A remarcação da inspeção in loco com representantes da Associação
de Moradores do Vale do São Francisco, Defesa Civil, SEINFRA e
SEDURBH.

Petrolina, 09 de dezembro de 2020.

ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
Promotora de Justiça

ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Valdir Barbosa Junior

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.420/2020 
 

Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE 
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

13.12.2020 Domingo 13 às 17h Petrolina Júlio César Soares Lira 

28.12.2020** Segunda-feira** 13 às 17h Petrolina Ana Paula Nunes Cardoso 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da Ingazeira-PE 
E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

24.12.2020** Quinta-feira** 13 às 17h Afogados da Ingazeira Cícero Barbosa Monteiro Júnior 

25.12.2020*** Sexta-feira*** 13 às 17h Afogados da Ingazeira Cícero Barbosa Monteiro Júnior 

26.12.2020 Sábado 13 às 17h Afogados da Ingazeira Tiago Sales Boulhosa Gonzales 

27.12.2020 Domingo 13 às 17h Afogados da Ingazeira Tiago Sales Boulhosa Gonzales 

28.12.2020** Segunda-feira** 13 às 17h Afogados da Ingazeira Raissa de Oliveira Santos Lima 

29.12.2020** Terça-feira** 13 às 17h Afogados da Ingazeira Raissa de Oliveira Santos Lima 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

19.12.2020 Sábado 13 às 17h Caruaru Daniel de Ataíde Martins 

 
  
 
 

 
 

Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE 
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

13.12.2020 Domingo 13 às 17h Petrolina Rosane Moreira Cavalcanti  

28.12.2020** Segunda-feira** 13 às 17h Petrolina Júlio César Soares Lira 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da Ingazeira-PE 
E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

24.12.2020** Quinta-feira** 13 às 17h Afogados da Ingazeira André Ângelo de Almeida 

25.12.2020*** Sexta-feira*** 13 às 17h Afogados da Ingazeira André Ângelo de Almeida 

26.12.2020 Sábado 13 às 17h Afogados da Ingazeira André Ângelo de Almeida 

27.12.2020 Domingo 13 às 17h Afogados da Ingazeira André Ângelo de Almeida 

28.12.2020** Segunda-feira** 13 às 17h Afogados da Ingazeira André Ângelo de Almeida 

29.12.2020** Terça-feira** 13 às 17h Afogados da Ingazeira André Ângelo de Almeida 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM CARUARU 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 2.420/2020

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 2.420/2020



Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

19.12.2020 Sábado 13 às 17h Caruaru Vinicius Costa e Silva 
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